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A indústria condena novas leis sociais 
Redução da rentabilidade das 

empresas , elevação no preço dos 
produtos e ampliação do mercado 
Informal de trabalho são as princi
pais consequências que a economia 
brasileira deverá sofrer com a inclu
são de novos direitos e vantagens 
da área trabalhista no texto da fu
tura Constituição. O alerta é feito 
pela Confederação Nacional da In
dústria, através do depar tamento 
económico, que divulgou a "avalia
ção Preliminar das novas organiza
ções t rabalhis tas" . O documento 
analisa o impacto das novas medi
das aprovadas no capítulo 2o da fu
tura Constituição e indica as conse
quências, item por item. 

A redução da jornada de traba
lho de 48 para 44 horas semanais 
deixará a empresa, de acordo com a 
análise da CNI, com as seguintes 
opções: pagamento de horas extras, 
contratação de novos funcionários 
ou redução de produção. Mesmo fa
zendo uma avaliação monetária, em 
que os custos de contratação são 
menores que os custos do pagamen
to de horas extras, os gastos com 
treinamento de trabalhadores, res
trições à contratação resultante da 
própria Constituição e a ampliação 
•de gastos com creches e pré-escola 
tornariam, segundo o documento, 
inviável a ampliação do mercado de 
trabalho. "Está frustrada, assim.u-
ma eventual intenção de geração de 
empregos via redução de jornada, 
alerta a Confederação Nacional da 
Indústria. 

Mas a opção pelo pagamento de 
hora extra também não deixa o em-

presário tranquilo. Se ele optou por 
esse sistema para ajustar-se à redu
ção de jornada, terá de arcar com a 
elevação do adicional mínimo de 25 
para 50% por hora extra trabalha
da. O documento cita um exemplo: 
a elevação da folha de pagamento 
de uma empresa de cem emprega
dos, sendo 84 na produção e 16 na 
administração, com jornada sema
nal de 40 horas no setor industrial, 
terá um aumento na folha direta de 
salários de 10,7%, para compensar 
as atuais 48 horas de jornada. 

As indústrias que, pela sua na
tureza de operação, utilizam turnos 
ininterruptos de revezamento terão, 
segundo as estimativas prelimina
res da CNI, aumento de gastos dire-
tos de salários entre 25 e 33%, devi
do à instituição da jornada máxima 
de seis horas para os trabalhadores 
nesse sistema. 

Indenização 
Mesmo aguardando definição 

em legislação complementar, ficou 
estabelecido no texto da futura Car
ta que a indenização compensatória 
deverá ser equivalente a 40% do va
lor do FGTS do empregado demiti
do. Isso implica, na avaliação feita 
pela Confederação, elevação em 
quatro vezes do custo atual com as 
demissões por iniciativa do empre
gador. "Esta sistemática penaliza 
as empresas que pagam salários 
mais altos e que têm um tempo mé
dio de serviço de seus empregados 
mais expressivo", explica o docu
mento da CNI. 

Este mesmo tipo de empresa se
rá prejudicada mais uma vez, se
gundo o documento, com o paga
mento de aviso prévio proporcional 
ao tempo de serviço. O impacto in
cidirá também nas indústrias que 
operam em setores onde a rotativi
dade de mão-de-obra é grande. De 
modo geral, o gozo de férias com 
remuneração elevada em 1/3 repre
sentará acréscimo superior a 2,5% 
no total anual das despesas diretas 
com salários. 

A CNI destaca ainda que a preo
cupação é justificada pelo peso dos 
salários na vida das empresas: "Sua 
participação no total do valor de 
produção é variável, mas em alguns 
géneros o gasto com salários diretos 
chega a superar 30% do seu valor de 
transformação". 

Ónus 
O aumento dos custos poderá, 

em alguns casos, tornar inviável a 
operação de algumas empresas. A 
avaliação feita pelo departamento 
económico da Confederação consi
dera que muitos setores não têm 
capacidade de repassar aos preços a 
elevação dos custos. "Sobreviverão 
aquelas empresas que detêm maior 
poder de mercado e solidez financei
ra", prevê o documento, indicando 
um ambiente de crise, acompanha
do de indesejável processo de con
centração económica e redução na 
oferta de empregos. 

Na previsão da indústria, a ca
pacidade de investir das empresas 
vai diminuir, comprometendo deci

sivamente o futuro do setor no país 
e haverá impossibilidade de concor
rer no mercado externo. As exporta
ções serão mais uma vez afetadas 
pela elevação dos preços dos produ
tos como forma de adaptação aos 
novos custos. O resultado apontado 
pela Confederação Nacional da In
dústria é pessimista: desestímulo à 
produção nacional, falta de empre
gos e dificuldade em levar adiante 
os compromissos internacionais do 
País, que são geradores de divisas. 

As novas relações trabalhistas, 
que a análise da Confederação Na
cional da Indústria considera retró
gradas, deve-se acrescentar o apro
fundamento do mercado informal 
de trabalho. Os analistas observam 
que os novos princípios deverão ser 
aplicados em todo o País, indistin
tamente, apesar de as condições de 
trabalho variarem muito por setor e 
por região. "Assim sendo, uma legis
lação que corresponda apenas à rea
lidade económica de parte do País 
representa um reforço na tendência 
dos agentes económicos de definir 
suas relações com o emprego de me
canismos informais", conclui o do
cumento. 

Para a Confederação Nacional 
das Indústrias, o capítulo II da nova 
Constituição, art. 7o, definiu a cria
ção de novas obrigações trabalhis
tas, ao mesmo tempo que trouxe 
um ónus que terá de ser suprido por 
toda a base económica da Nação: 
"As empresas sofrem o primeiro im
pacto, mas afetará, igualmente, a 
vida da coletividade". 
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Convidados de Ulysses não chegam a acordo sobre sistema 

Sistema de governo, 
a divisão até o fim 

BRASÍLIA 
AGÊNCIA ESTADO 

Os constituintes que participa
ram na noite de sexta-feira da reu
nião na casa do deputado Ulysses 
Guimarães estão convencidos de que 
não há a menor chance de parlamen
taristas e presidencialistas chegarem 
a qualquer tipo de acordo para a vota
ção sobre o sistema de governo. A 
possibilidade de uma emenda mista 
não atraiu ninguém, e os parlamenta
ristas decidiram votar na emenda do 
Centrão, na parte que trata do Poder 
Legislativo, por considerá-la melhor 
do que a proposta da Comissão de 
Sistematização, e, no sistema de go
verno, fecharão questão com o texto 
do deputado Egydio Ferreira Lima 
(PMDB-PE). 

A decisão dos presidencialistas 
de apoiar a emenda do senador Hum
berto Lucena deu grandes esperan
ças aos parlamentaristas, que acredi
tam que, agora, eles perderão impor
tantes votos, como o do senador Jar-
bas Passarinho (PDS-PA). A propos

ta do senador Humberto Lucena, de 
presidencialUm,. q u e permite ao 
Congresso censura r ministros toi 
condenada por Passarinho: "Trata-se 
de uma descaracterização e de forma
ção do sistema de governo", disse ele, 
acrescentando ser esta "uma mistura 
insólita". 

Declarações como esta animaram 
a deputada Sandra Cavalcanti CF» IL-
RJ ) , que acredita que Passarinho 
possa até apoiar o parlamentarismo, 
embora seja presidencialista comic-
to. Sua expectativa é de que ele nao 
aceite votar nesse tipo de presiden
cialismo e, como não vai deixar de se 
definir em questão tão importante co
mo sistema de governo, aceite o par
lamentarismo. 

Sandra Cavalcant i acha, tam
bém, que o debate transmitido pela 
televisão entre o ex-governador flu
m i n e n s e Leonel Brizola e o ex-
governador paulista, Franco Monto-
ro, sobre o regime de governo, trouxe 
muitos dividendos pa ra o parlamen
tarismo. "Foi uma noite de gloria , 
disse ela. 


